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ACÓRDÃO
PROCESSUAL  CIVIL –  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO  –  INEXISTÊNCIA  DE 
CONTRADIÇÃO  –  MERO  INCONFORMISMO  – 
IMPOSSIBILIDADE – REJEIÇÃO.  

-  Impõe-se  a rejeição dos embargos declaratórios 
quando  inexistir  a  contradição  alegada  pela  parte 
recorrente.

-  “Os  embargos  de  declaração  não  servem  para 
sanar  o  inconformismo  da  parte  com o  resultado 
desfavorável  no  julgamento  ou  para  rediscutir 
matéria já decidida.”

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar os embargos, nos 
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 142. 

RELATÓRIO

Trata-se de  embargos  de  declaração opostos  pela  Telemar 
Norte Leste S/A contra o  acórdão de fls. 106/111, que deu provimento ao 
agravo de instrumento manejado pelo embargado, para indeferir a garantia 
do  juízo  através de  fiança bancária  e  a  suspensão da  inexigibilidade do 
crédito executado.

Alega  a  embargante  que  o  decisum  foi  contraditório,  pois 
considerou  equivocadamente  que  a  fiança  bancária  por  ela  oferecida 
objetivava substituir penhora em dinheiro anteriormente efetivada.
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Assevera  que  a  mencionada  carta  foi  originariamente 
oferecida e que a  própria  Lei  de Execuções Fiscais  estabelece,  em seu 
art. 9º, II, o oferecimento da carta fiança como garantia do juízo.

Por fim, fala sobre a necessidade de que a execução tramite 
de forma menos gravosa ao devedor e pede o acolhimento dos aclaratórios.

Em  razão  da  possibilidade  de  atribuição  de  efeitos 
modificativos, determinei a intimação do embargado, para, se quiser, contra 
arrazoar os embargos, diligência que foi efetivada às fls. 131/136, na qual se 
pugna pela manutenção do acórdão em todos os seus termos.

O Parquet Estadual opinou pela rejeição dos aclaratórios.

É o relatório.

VOTO

A meu  ver,  os  aclaratórios  não  devem  prosperar,  eis  que 
inexiste o vício neles apontado.

Com efeito, pelo que se extrai do decisum objurgado, a fiança 
bancária não foi aceita como garantia do juízo em razão do posicionamento 
do STJ  “no sentido de que ela somente será autorizada em caso de 
aceitação do exequente, bem como estiver demonstrada a necessidade 
de aplicação do princípio da menor onerosidade ao devedor, diante da 
impossibilidade  da  constrição  judicial  recair  sobre  dinheiro  em 
espécie.” (fl. 108)

Em razão disso, restou consignado que a própria insurreição 
do embargado/exequente, através de agravo de instrumento, demonstra que 
não foi  aceita a oferta da fiança bancária, razão pela qual  foi  afastada a 
mesma como garantia do juízo.

Com relação  à  possibilidade  de  se  da  execução  correr  de 
forma  menos  gravosa  ao  devedor,  foi  destacado  no  decisum “que  a 
recorrida é uma grande empresa do ramo de telecomunicações, não 
havendo  que  se  falar  em  impossibilidade  da  penhora  recair  sobre 
dinheiro em espécie, merecendo ser aqui acrescentado que, conforme 
destacam os precedentes supracitados, o dinheiro não detém a mesma 
hierarquia da fiança bancária, devendo aquele prevalecer sobre esta.” 
(fl. 109).

Assim, no caso, inexiste qualquer óbice de que, no presente 
caso, a constrição recaia sobre dinheiro, devendo ser destacado que esta 
deve ser priorizada, até porque é o primeiro bem no rol previsto no art. 9º, da 
LEF, constante do seu inciso primeiro.

A par  dessas  informações,  penso que,  de  fato,  não houve 
qualquer contradição no julgado.  Em verdade, o verdadeiro intento destes 
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aclaratórios  é  de  expor  mero  inconformismo  com  a  tese  desfavorável 
lançada no decisum, o que não pode ser efetivado por esta via estrita. 

Sobre  o  tema,  o  STJ  ressalta  que  “Os  embargos  de 
declaração não servem para sanar o inconformismo da parte com o 
resultado  desfavorável  no  julgamento  ou  para  rediscutir  matéria  já 
decidida.”  (STJ -  AgRg no HC 274954/SC – Relator(a) Ministro MOURA 
RIBEIRO -  Órgão  Julgador  T5  -  QUINTA TURMA -  Data  do  Julgamento 
05/11/2013 - Data da Publicação/Fonte DJe 13/11/2013)

Ante todo o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.

Presidiu a  Sessão o  Exma.  Sra.  Desa.  Maria das Graças 
Morais Guedes.  Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da 
Cruz (relator), a Exa. Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Dr. 
Ricardo  Vital  de  Almeida,  Juiz  Convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Sala de Sessões da Terceira  Câmara Cível  do Tribunal  de 
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 31 de julho de 2014.

 Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                             Relator
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